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Art. 16 - Na aplicação do Suprimento de Fundos não podem ser pagas despesas
que não se enquadrem no elemento previamente especificado quando da solicitação de
recursos e para qual foi autorizado.

Art. 17 - O Suprimento de Fundos com base mensal somente poderá ser
aplicado durante o período de até 30 (trinta) dias consecutivos a contar da data de entrega
do valor ao suprido, sendo vedado qualquer pagamento fora deste prazo, sob qualquer
pretexto ou justificativa.

§ 1º - Preferencialmente serão requeridos para utilização a partir do 1º
(primeiro) dia de cada mês.

§ 2º - Excetua-se da previsão do caput o Suprimento de Fundos concedido nos
meses com 31 (trinta e um) dias.

Art. 18 - O prazo para recolhimento de saldo não utilizado a favor do CRF-SP
será de até 3 (três) dias úteis e para prestação de contas é de até 5 (cinco) dias úteis,
ambos contados a partir do 1º dia após o prazo para utilização do suprimento.

Art. 19 - Para o suprimento de fundos efetuado no mês de dezembro,
excepcionalmente, o período de aplicação se encerra no último dia útil de expediente do
CRF-SP.

Parágrafo único - A prestação de contas da importância concedida nos termos
deste artigo deve ser apresentada, impreterivelmente, até o dia 15 de janeiro do exercício
subsequente.

Art. 20 - Somente serão admitidos documentos de despesas realizadas em data
igual ou posterior a do recebimento do suprimento e desde que não excedam o valor
concedido.

Capítulo II - Da Prestação de Contas

Art. 21 - A prestação de contas da aplicação do suprimento de fundos será
composta de:

I - Solicitação de Suprimento de Fundos (Anexo II);
II - Nota de empenho da despesa;
III - Comprovante de depósito em conta bancária ou crédito ao suprido;
IV - Prestação de Contas (Anexo III), com a adequada prestação de contas,

devidamente assinado pelo suprido e seu Superior Hierárquico, no qual constará o valor
líquido pago, desprezando-se o valor já deduzido do ISS retido;

V- Comprovantes originais das despesas realizadas emitidos em nome do
Conselho, sem rasuras e datados de acordo com o período de aplicação do suprimento de
fundos, devidamente atestados pelos supridos, mediante a posição de carimbo e visto de
identificação no verso do próprio documento;

VI - Comprovante da devolução do saldo não utilizado, se for o caso, em conta
bancária mantida em nome do CRF-SP, devidamente identificado com nome do funcionário
e período do Suprimento de Fundos.

Art. 22 - Compete ao suprido organizar a prestação de contas da seguinte
forma:

I - Anexar os comprovantes em ordem cronológica, tal qual descrito no
balancete, providenciando cópia de todos aqueles impressos em papel térmico;

II - Colar em folha de papel sulfite A4, mantendo margem mínima esquerda de
5 cm, de forma a não comprometer o teor do documento, quando a folha for perfurada
para juntada no respectivo processo;

III - Afixar os documentos com colchetes.
§ 1º - Os comprovantes de uso de parquímetro serão apresentados em

conjunto com declaração nos moldes do Anexo IV;
§ 2º - Os comprovantes estacionamento em vias tarifadas pelo Município (Zona

Azul, Azulão, etc), emitidos por via de aplicativo próprio, devem vir acompanhados das
respectivas notas fiscais que poderão ser emitidas no nome do suprido.

§ 3º Excepcionalmente, em virtude do prazo estipulado pela legislação
tributária municipal para conversão em Nota Fiscal de Serviço Eletrônica, o Recibo
Provisório de Serviços (RPS), contendo todos os dados que permitam a sua substituição por
NFS-e, poderá ser encaminhado como comprovante de despesa, no entanto, caberá ao
suprido as providências abaixo:

a) Elaborar relatório descrevendo e comprovando as tentativas de conversão do
RPS em Nota Fiscal, mediante e-mail enviado à gerência do estabelecimento e/ou ao
escritório de contabilidade responsável e/ou SAC e/ou datas e horários em que realizou
contato telefônico com responsáveis pelo estacionamento;

CONSELHO REGIONAL DE PSICOLOGIA DA 21ª REGIÃO

RESOLUÇÃO N° 1, DE 4 DE FEVEREIRO DE 2019

Prorroga o prazo de validade do Concurso Público
do Conselho Regional de Psicologia 21ª Região,
edital n° 01/2016.

O Conselho Regional de Psicologia 21ª Região, com jurisdição no Estado do
Piauí, no uso de suas atribuições legais e regimentais, conferidas pela Lei n° 5.766/71,
de 20 de dezembro de 1971 e resolução CFP N° 034/2013, neste ato representado por
seu Conselheiro Presidente Eduardo Jasson Loureiro Muniz Moita; Considerando a
deliberação da plenária de n° XXI realizada no dia 21/01/2019, e, considerando que a
Constituição Federal, em seu art. 37, inciso III, estabelece o prazo de até 02 (dois)
anos para a validade do Concurso Público, prorrogável por uma vez, por igual período,
resolve: Art. 1° - Aprovar a prorrogação do prazo de validade, por mais 2 (dois) anos,
a partir de 01 de fevereiro de 2019, do Concurso Público em referência, homologado
em 02 de março de 2017. Art. 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua
publicação.

Eduardo Jasson Loureiro Muniz Moita
Presidente do Conselho

b) declarar que não fará mais uso do estacionamento cujo RPS não foi
convertido em Nota Fiscal, solicitando providências ao setor de Contabilidade do
Departamento Financeiro e Contábil para apresentar reclamação aos órgãos
competentes

Art. 23 - O Departamento de Contabilidade examinará, no prazo máximo de 10
(dez) dias corridos, os documentos de despesas, emitindo, por meio do formulário de
Conferência de Prestação de Contas de Suprimento de Fundos (Anexo V) manifestação
pela:

I. Aprovação;
II. Exigência;
III. Rejeição.
Art. 24 - Existindo qualquer irregularidade na prestação de contas apresentada,

o responsável será notificado por escrito e terá o prazo de 10 (dez) dias corridos para
satisfazer a exigência, apresentar justificativas ou devolver a importância devida.

Art. 25 - No caso de inércia do suprido ou de apresentação de justificativas não
aceitas pelo Departamento de Contabilidade, o caso será submetido à apreciação da
Gerente Geral e/ou Superintendência, no prazo de até 10 (dez) dias corridos.

Parágrafo único - A Gerência Geral e/ou a Superintendência, no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, poderá acolher as justificativas apresentadas, determinando a baixa de
responsabilidade do suprido ou encaminhar ao Departamento de Consultoria Jurídica para
adoção das medidas cabíveis, sem prejuízo do ressarcimento da despesa glosada aos cofres
do CRF-SP.

Art. 26 - É terminantemente vedada a prestação de contas com valores
superiores aos recursos fornecidos por Suprimentos de Fundos, salvo expressa renúncia do
valor excedido pelo suprido.

Art. 27 - Havendo expectativa de gastos superiores aos recursos recebidos o
suprido poderá requerer, justificadamente, complemento do suprimento de fundos dentro
do próprio período de aplicação, desde que não exceda o limite total previsto no artigo
10.

Capítulo III - Considerações Finais

Art. 28 - O Suprimento de Fundos será contabilizado e incluído como despesas
realizadas e as restituições, por falta de aplicação, parcial ou total, ou aplicação indevida,
constituirão anulação de despesa, dispensando-se a assinatura da nota de anulação de
empenho.

Art. 29 - A Solicitação, Prestação de Serviços e Conferência serão formalizadas
por meio dos formulários próprios (Anexos II, III, IV, V e VI).

Art. 30 - O processo descrito nesta Portaria será submetido à Auditoria Interna
conforme Plano de Auditoria Interna do CRF-SP.

Art. 31 - A listagem dos beneficiários dos suprimentos de fundos será
mensalmente divulgada no Portal de Transparência contendo o nome do funcionário, o
valor mensal despendido, a natureza da aplicação e ato normativo autorizador.
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